
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.163 - RS (2015/0068376-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTAO GOLF LTDA 
ADVOGADOS : MAIARA RENATA DA SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO MEYER BORNHOLDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
BASE DE CÁLCULO. HORAS EXTRAS. NATUREZA REMUNERATÓRIA. 
SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. PAGAMENTO DE VERBA HONORÁRIA. 
AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.  
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
incide contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de horas 
extras.
III - O recurso especial, interposto pela alínea a e pela alínea c, do inciso III, 
do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ. 
IV - In casu, rever o entendimento do tribunal de origem, no sentido de ser 
cabível a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios, ante o 
princípio da causalidade, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07/STJ.
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
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TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.163 - RS (2015/0068376-1)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTAO GOLF LTDA 
ADVOGADOS : MAIARA RENATA DA SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO MEYER BORNHOLDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil e na incidência das 

Súmulas n. 07 e 83/STJ.

Sustenta a Agravante, em síntese, não ser aplicável o óbice 

sumular n. 83 desta Corte. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.163 - RS (2015/0068376-1)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COSTAO GOLF LTDA 
ADVOGADOS : MAIARA RENATA DA SILVA E OUTRO(S)
  RODRIGO MEYER BORNHOLDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 1.024/1.030e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por COSTÃO GOLF 
LTDA contra acórdão prolatado pela 1ª Turma do Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 773e):

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. LC 118/05. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE 
VERBAS INDENIZATÓRIAS. RESTITUIÇÃO. 
Prazo prescricional da repetição de indébito de 
tributo sujeito a lançamento por homologação.
Ajuizamento das ações repetitórias. Marco 
temporal eleito pelo Supremo Tribunal Federal 
para aplicabilidade da LC nº 118/05. Prescrição 
das parcelas recolhidas há mais de cinco anos 
do ajuizamento.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:
(i) Art. 535, II, do CPC – "(...) embora a Recorrente tenha 
oferecido Embargos Declaratórios em decorrência da decisão 
de 2º grau, com o intuito de ver sanadas algumas omissões 
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com relação à falta de fundamentação, já que não houve 
menção, no r. acórdão, da razão de se entender como violados 
princípios e preceitos constitucionais, inclusive indicando os 
dispositivos que se entendeu não restarem observados, não 
foram sanadas a totalidade dessas omissões na decisão dos 
embargos";
(ii) Arts. 7º, XII, 195, I, a, e 201, § 11, da Constituição da 
República, 20, 22, I, § 9º do artigo 28, artigo 89, § 3º, artigo 28, 
§ 9º, e, 7, artigo  29, § 3º; todos da Lei n. 8.212/91; artigos 7º, 
144, 477, 457 e 458 da CLT, artigo 201, § 1º do Decreto Lei nº 
3.048/99; artigo 110, artigo 165, inciso I, artigo 170 do CTN – 
CTN e artigo 22, § 2º da Lei n. 8.906/94 – Não incide 
contribuição previdenciária sobre verbas de caráter 
indenizatório; e
(iii) Divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e 
julgado do Supremo Tribunal Federal (RE 389.903 AgR/DF).

Com contrarrazões (fls. 964/967e), o recurso foi admitido (fl. 
1.010e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Inicialmente, a Recorrente sustenta a existência de omissão 
no acórdão recorrido não suprida no julgamento dos embargos 
de declaração, porquanto a instância ordinária não teria se 
pronunciado sobre a distribuição dos ônus sucumbenciais.
Ao prolatar o acórdão mediante o qual os embargos de 
declaração foram analisados, o Tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia apresentada nos seguintes termos (fl. 821e):

No entanto, tenho que razão não lhe assiste, 
porquanto a questão posta em discussão foi 
devidamente analisada no voto condutor do 
julgado, tendo enfrentado os pontos pertinentes à 
solução da demanda, inclusive referindo a quase 
totalidade dos dispositivos prequestionados.
Por certo não se pode deixar de reconhecer que 
o voto não fez referência a todas as disposições 
legais cuja aplicação pretende o embargante, 
contudo, tal fato em nada lhe aproveita.
A decisão proferida está fundamentada de forma 
suficiente, atende o disposto no artigo 93, inciso 
IX, da Constituição Federal, não havendo de se 
confundir omissão com decisão contrária aos 
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interesses da parte.

Na hipótese, constato a ausência de omissão acerca de 
questão essencial ao deslinde da controvérsia e 
oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a 
revisão do julgado.
Quanto ao mais, firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento segundo o qual o recurso especial, interposto 
pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontrar-se em sintonia com a 
jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula 83/STJ, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance do referido entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
No caso dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual incide 
contribuição previdenciária sobre as verbas pagas a título de 
horas extras.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
BASE DE CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, 
DE PERICULOSIDADE E HORAS EXTRAS. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. SÍNTESE DA 
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CONTROVÉRSIA.
1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC para definição do 
seguinte tema: "Incidência de contribuição 
previdenciária sobre as seguintes verbas 
trabalhistas: a) horas extras; b) adicional noturno; 
c) adicional de periculosidade".
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO 
DA EMPRESA E BASE DE CÁLCULO: 
NATUREZA REMUNERATÓRIA
2. Com base no quadro normativo que rege o 
tributo em questão, o STJ consolidou firme 
jurisprudência no sentido de que não devem 
sofrer a incidência de contribuição previdenciária 
"as importâncias pagas a título de indenização, 
que não correspondam a serviços prestados 
nem a tempo à disposição do empregador" 
(REsp 1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
18/3/2014, submetido ao art. 543-C do CPC).
3. Por outro lado, se a verba possuir natureza 
remuneratória, destinando-se a retribuir o 
trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição.
ADICIONAIS NOTURNO, DE 
PERICULOSIDADE, HORAS EXTRAS: 
INCIDÊNCIA
4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as 
horas extras e seu respectivo adicional 
constituem verbas de natureza remuneratória, 
razão pela qual se sujeitam à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no REsp 
1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17/12/2012; AgRg no 
AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 20/6/2012; REsp 
1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 22/9/2010; Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/4/2013; REsp 
1.098.102/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 17/6/2009; AgRg no Ag 
1.330.045/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 25/11/2010; AgRg no REsp 
1.290.401/RS; REsp 486.697/PR, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17/12/2004, 
p. 420; AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 9/11/2009).
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PRÊMIO-GRATIFICAÇÃO: NÃO 
CONHECIMENTO
5. Nesse ponto, o Tribunal a quo se limitou a 
assentar que, na hipótese dos autos, o prêmio 
pago aos empregados possui natureza salarial, 
sem especificar o contexto e a forma em que 
ocorreram os pagamentos.
6. Embora os recorrente tenham denominado a 
rubrica de "prêmio-gratificação", apresentam 
alegações genéricas no sentido de que se 
estaria a tratar de abono (fls. 1.337-1.339), de 
modo que a deficiência na fundamentação 
recursal não permite identificar exatamente qual 
a natureza da verba controvertida (Súmula 
284/STF).
7. Se a discussão dissesse respeito a abono, 
seria necessário perquirir sobre a subsunção da 
verba em debate ao disposto no item 7 do § 9° 
do art. 28 da Lei 8.212/1991, o qual prescreve 
que não integram o salário de contribuição as 
verbas recebidas a título de ganhos eventuais e 
os abonos expressamente desvinculados do 
salário.
8. Identificar se a parcela em questão apresenta 
a característica de eventualidade ou se foi 
expressamente desvinculada do salário é tarefa 
que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
CONCLUSÃO
9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 8/2008.
(REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
23/04/2014, DJe 05/12/2014 - destaques meus).

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, 
reconheceu como correta a fixação do grau de sucumbência, 
que por sua vez foi assim fixada pela sentença (fl. 606e):

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o 
pedido para declarar a inexigibilidade do 
recolhimento da contribuição previdenciária 
incidente sobre aviso prévio indenizado, férias 
convertidas em pecúnia, adicional de férias, 
auxílio-creche, auxílio-doença e auxílio-acidente 
pagos pelo empregador durante os primeiros 
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quinze dias de afastamento do empregado, bem 
como declarar o direito de compensar, após o 
trânsito em julgado, os valores recolhidos 
indevidamente nos últimos cinco anos, corrigidos 
pela taxa Selic, sem acúmulo com os juros de 
mora, nos termos da fundamentação.
Sentença sujeito ao reexame necessário.
Diante da sucumbência recíproca, repartam as 
partes as custas processuais e compensem-se 
os honorários advocatícios.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, no sentido de se afastar o cabimento da 
condenação ao pagamento dos honorários à parte adversa, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISTRIBUIÇÃO DA SUCUMBÊNCIA. ART. 21 
DO CPC. INVIABILIDADE. VERBETE 
SUMULAR 7/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
(...)
2. "O questionamento do Agravante acerca do 
critério adotado para fixação dos honorários 
advocatícios (aplicação do art. 21 do CPC) 
demanda o reexame do grau de sucumbimento 
de cada parte para fins de fixação e distribuição 
da verba, nos termos do art. 21 e seu parágrafo 
do CPC, envolvendo a análise de matéria fática, 
incabível em recurso especial (Súmula 07/STJ)" 
(AgRg no Ag 456.706/RJ, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, DJ 4/8/03).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 440.086/SP, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/06/2014, DJe 11/06/2014 - 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
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PRETENSÃO RESISTIDA. HONORÁRIOS. 
CABIMENTO.
1. Segundo o princípio da causalidade, aquele 
que der causa à instauração da demanda ou do 
incidente processual deve arcar com as 
despesas deles decorrentes.
2. O Tribunal a quo, com base no contexto fático 
dos autos, assentou que ficou evidenciada a 
oposição do município ao pedido formulado pelo 
autor na esfera administrativa. Assim, não cabe 
a esta Corte rever entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem, quanto ao princípio da 
causalidade, decorrente do óbice constante da 
Súmula 7/STJ.
3. Havendo pretensão resistida, configura-se 
legítima a condenação em honorários 
advocatícios.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 525.559/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014 - 
destaques meus ).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0068376-1 REsp 1.523.163 / RS

Números Origem:  50102913620124047200  SC-50102913620124047200

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COSTAO GOLF LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO MEYER BORNHOLDT

MAIARA RENATA DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COSTAO GOLF LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO MEYER BORNHOLDT

MAIARA RENATA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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